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RESUMO

Este texto aborda analiticamente o princípio da 
segregação de funções e a sua aplicação no controle ad-
ministrativo das despesas públicas. Constata-se, quando 
se segregam as funções no rito processual das licitações 
públicas e das contratações administrativas, que ocorre 
a mitigação dos conflitos de interesses, dos erros, das 
fraudes e do comportamento corrupto. Paralelamente, 
percebe-se o incremento da racionalização administra-
tiva, da produtividade do trabalho e do controle sobre 
os atos de gestão pública. Assim, por intermédio da se-
gregação de funções, restringem-se significativamente 
as disfunções ético-comportamentais.

Palavras-chave: Controle administrativo. Des-
pesas públicas. Segregação de funções.

1. CONTEXTUALIzAÇÃO

Na azáfama quotidiana do ambiente adminis-
trativo público, pode-se vislumbrar, no esforço de um 
exercício intrinsicamente intelectual, uma situação um 
tanto extrema e esdrúxula, porém possível, na qual um 
determinado servidor de certo órgão público seja en-
carregado de definir o objeto a ser licitado, preencher 
a requisição, pesquisar (estimar) o preço de mercado, 
elaborar o edital de licitação, publicar o aviso de li-
citação, conduzir o certame, responder aos questio-



retranca imagem

ctrl + Shift + click para liberar 
retranca

Set/Dez   2013 39

O princípio da segregação de funções e sua aplicação no controle processual das despesas: uma abordagem analítica pela ótica das licitações públicas e das contratações administrativas // Artigos

namentos e aos recursos impetrados (caso ocorram), 
publicar o resultado do julgamento, empenhar, liqui-
dar (atestar) e receber o objeto licitado. Proposital-
mente, a emissão do parecer jurídico sobre a minuta 
do ato convocatório, a homologação do certame, o 
pagamento da despesa e a conformidade dos registros 
de gestão foram excluídos do rol de responsabilidades 
deste servidor para não descaracterizar a plausibilida-
de da situação exemplificativa.

Dada a situação ora exposta, pode-se perceber, 
em síntese, que “está nas mãos” de somente um servidor 
público, a definição do objeto, a seleção do fornecedor, 
o recebimento e o ateste (liquidação) do objeto licitado, 
ou seja, várias fases e/ou subfases do processo de exe-
cução das despesas públicas. 

Imaginemos, agora, outro contexto, no qual 
num determinado órgão público, seções ou setores di-
ferentes, compostos por servidores distintos, tenham a 
incumbência de, separadamente, definir o objeto e pre-
encher a requisição, estimar o preço de mercado, elabo-
rar o edital de licitação, conduzir o certame, empenhar 
e liquidar a despesa, ou seja, ao contrário da situação 
expressa no primeiro cenário, servidores distintos de 
distintas seções ou setores segregam as funções durante 
o processo de execução das despesas. Tal situação não 
é extrema nem esdrúxula. É perfeitamente racional, ló-
gica e exequível.

Assim, de maneira espontânea e imediata, ques-
tiona-se em quais destes dois cenários haverá maior 

probabilidade de ocorrer conflitos de interesses1, erros, 
omissões, fraudes ou corrupção? Expandindo-se um 
pouco mais o raciocínio, pergunta-se como o princípio 
do controle administrativo da segregação de funções 
pode restringir ou amenizar a possibilidade de ocorrên-
cia de conflito de interesses, erros, omissões, fraudes ou 
corrupção no rito dos gastos públicos?

Este texto promove uma abordagem analítica 
acerca do princípio do controle administrativo da segre-
gação de funções e sua aplicação no rito de execução das 
despesas pela ótica das licitações públicas e das contra-
tações administrativas, colimando responder às seguin-
tes indagações: O que, de fato, vem a ser o princípio da 
segregação de funções? Como ele se materializa? Qual 
é a sua tônica ou relevância no exercício processual de 
controle da execução das despesas públicas? 

2. REFERêNCIA TEóRICO-CONCEITUAL

Encetando-se pelos fundamentos que devem ba-
lizar as rotinas administrativas atinentes aos processos 
de execução das despesas públicas, a segregação de fun-
ções se configura como um dos princípios basilares de 
controle interno. Assim, na percepção de Aragão (2010, 
p. 224), tem-se que, ipsis verbis:

os princípios de controle interno que devem ser 
observados pelas unidades e entidades públicas e 
monitorados pela auditoria interna governamen-



Artigos

40 Revista do TCU   128

tal [são:] a relação custo versus benefício, a qua-
lificação adequada e o rodízio de funcionários, a 
delegação de poderes e a definição de responsabi-
lidades, a existência de manuais de rotinas e pro-
cedimentos, a segregação de funções e a aderência 
a diretrizes e normas legais.

Segundo o Manual do Sistema de Controle In-
terno do Poder Executivo Federal (2001, p. 67-68), na 
aplicação da segregação de funções

a estrutura das unidades/entidades deve pre-
ver a separação entre as funções de autorização/
aprovação de operações, execução, controle e con-
tabilização, de tal forma que nenhuma pessoa de-
tenha competências e atribuições em desacordo 
com este princípio.

Isto é, não se pode permitir, por exemplo, que 
todas as fases ou as fases mais críticas do processo de 
execução das despesas se concentrem nas mãos de so-
mente um servidor ou agente público. 

Desta maneira, inserida no intento supracita-
do, almejando o aprimoramento da gestão e o im-
pedimento da concentração de poder, a Resolução 
CGPAR nº 3/10, que trata das práticas de governança 
corporativa nas empresas estatais, determina o se-
guinte, in verbis:

art. 1º [...] a adoção, pelas empresas estatais, 
das seguintes diretrizes, objetivando o aprimo-
ramento das práticas de governança corporati-
va, relativas ao Conselho de Administração: a) 
segregação das funções de direção, evitando o 
acúmulo do cargo de Presidente do Conselho 
de Administração, ou assemelhado, e diretor 
presidente pela mesma pessoa, mesmo que in-
terinamente, com o objetivo de impedir a con-
centração de poder.

A título de ilustração e esclarecimento concei-
tual, acerca da segregação de funções, cita-se a macro 
função do SIAFI nº 020315 (conformidade contábil), 
ressaltando, in verbis: 

8.1.1 a segregação de funções consiste em prin-
cípio básico de controle interno administrativo 
que separa, por servidores distintos, as funções 
de autorização, aprovação, execução, controle e 
contabilidade2. 

Em perfeita simetria com as exposições supracita-
das, o Acórdão nº 5.615/2008-TCU-2ª Câmara, salienta 
que o princípio da segregação de funções 

1.7.1. [...] consiste na separação de funções de 
autorização, aprovação, execução, controle e con-
tabilização das operações, evitando o acúmulo de 
funções por parte de um mesmo servidor.

Complementando o entendimento delineado, o 
Acórdão nº 3.031/2008-TCU-1ª Câmara, ressalta a im-
possibilidade de se 

1.6 [...] permitir que um mesmo servidor exe-
cute todas as etapas da despesa, [isto é] as funções 
de autorização, aprovação de operações, execução, 
controle e contabilização.

Consoante às diretrizes para as Normas do Con-
trole Interno do Setor Público da Organização Interna-
cional de Entidades Fiscalizadoras Superiores - INTOSAI 
(2007, p. 45-46), a segregação de funções configura-se 
com o propósito de “reduzir o risco de erro, desperdí-
cio ou procedimentos incorretos e o risco de não detec-
tar tais problemas”. Ainda, segundo a INTOSAI (2007, 
p. 46), in verbis:

não deve haver apenas uma pessoa ou equipe 
que controle todas as etapas-chave de uma transa-
ção ou evento [ou processo de execução das des-
pesas públicas]. As obrigações e responsabilidades 
devem estar sistematicamente atribuídas a um certo 
número de indivíduos, para assegurar a realização 
de revisões e avaliações efetivas. As funções-chave 
incluem autorização e registro de transações, execu-
ção e revisão ou auditoria3 das transações.

Nota-se, sob a perspectiva da INTOSAI, que a se-
gregação de funções colima, sobretudo, reduzir riscos de 
erros, amenizar riscos de não detecção de procedimen-
tos incorretos, evitar desperdícios, possibilitar revisões e 
avaliações efetivas de condutas, impossibilitar conluios 
e aumentar a eficácia dos controles internos. A INTOSAI 
(2007, p. 51) ainda expande seu entendimento acerca da 
segregação de funções, asseverando que 

as políticas, procedimentos e a estrutura organi-
zacional [devem ser] estabelecidos para prevenir que 
uma pessoa controle todos os aspectos importantes 
relacionados às operações informatizadas e possa, 
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desse modo, realizar ações não autorizadas ou ob-
ter acesso não autorizado aos bens ou aos registros.

Seguindo o raciocínio acima delineado, o Manual 
de Auditoria do Sistema CFC/CRC (2007, p. 109), afirma 
que a segregação de funções é um 

princípio básico do sistema de controle 
interno que consiste na separação de funções, 
nomeadamente de autorização, aprovação, 
execução, controle e contabilização das operações. 

Em resumo ao exposto pelo manual do CFC/
CRC, a Apostila de Controle Interno e Auditoria Go-
vernamental do Estado das Minas Gerais (2012, p. 5), 
ressalta que 

ninguém deve ter sob sua responsabilidade 
todas as fases inerentes a uma operação [as quais] 
devem ser executadas por pessoas e setores inde-
pendentes entre si. 

Neste contexto, o Manual de Controle Interno da 
CGU (2007, p. 50), orienta no sentido de se evitar que 
“o controle físico e contábil das transações [seja feito] 
pela mesma pessoa”.

 Em perspectiva ampla, explicitando de manei-
ra concreta a aplicação do princípio da segregação de 
funções no controle das despesas públicas, o Acórdão 
nº 2.507/2007-TCU-Plenário ressalta que 

5.2 [...] as pessoas incumbidas das solicitações 
para aquisições de materiais e serviços não sejam 
as mesmas responsáveis pela aprovação e contra-
tação das despesas.

3. A SEGREGAÇÃO DE FUNÇõES NAS 
LICITAÇõES E NA GESTÃO CONTRATUAL

No que tange às licitações públicas, a Lei 
nº 8.666/93, que regulamenta o inciso XXI do artigo 
37 da Constituição Federal de 1988, CF/88, segregan-
do funções, não permite que o autor do projeto básico 
ou executivo, o servidor público ou dirigente do órgão 
contratante, participem de certames nas condições ar-
roladas a seguir, in verbis: 

art. 9º não poderá participar, direta ou indire-
tamente, da licitação ou da execução de obra ou 
serviço e do fornecimento de bens a eles necessá-

rios: I - o autor do projeto, básico ou executivo, 
pessoa física ou jurídica; II - empresa, isoladamente 
ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou executivo ou da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, acionista ou deten-
tor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto ou controlador, responsável técnico 
ou subcontratado; III - servidor ou dirigente de ór-
gão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação. § 1o É permitida a participação do autor 
do projeto ou da empresa a que se refere o inciso 
II deste artigo, na licitação de obra ou serviço, ou 
na execução, como consultor ou técnico, nas fun-
ções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, 
exclusivamente a serviço da Administração inte-
ressada. § 2o O disposto neste artigo não impede 
a licitação ou contratação de obra ou serviço que 
inclua a elaboração de projeto executivo como 
encargo do contratado ou pelo preço previamente 
fixado pela Administração. § 3º Considera-se parti-
cipação indireta, para fins do disposto neste artigo, 
a existência de qualquer vínculo de natureza técni-
ca, comercial, econômica, financeira ou trabalhista 
entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, 
e o licitante ou responsável pelos serviços, forneci-
mentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de 
bens e serviços a estes necessários. § 4º O dispos-
to no parágrafo anterior aplica-se aos membros da 
comissão de licitação4. 

Abordando a questão suscitada, Justen Filho 
(2008, p. 151-152) concebe que as barreiras impostas 
pelo dispositivo supracitado decorrem da moralidade e 
da isonomia que devem permear os processos de con-
tratação pública, bem como da ampla competitividade 
que delas devem ser derivadas, ipsis verbis:

as vedações do art. 9º retratam derivações dos 
princípios da moralidade pública e isonomia. A lei 
configura uma espécie de impedimento, em acep-
ção similar à do Direito Processual, à participação 
de determinadas pessoas na licitação. Considera-se 
um risco a existência de relações pessoais entre su-
jeitos que definem o destino da licitação e o par-
ticular que licitará. Esse relacionamento pode, em 
tese, produzir distorções incompatíveis com a iso-
nomia. A simples potencialidade do dano é sufi-
ciente para que a lei se acautele. Em vez de remeter 
a uma investigação posterior, destinada a compro-
var anormalidade da conduta do agente, a lei de-
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termina seu afastamento a priori. O impedimento 
consiste no afastamento preventivo daquele que, 
por vínculos pessoais com a situação concreta, po-
deria obter benefício especial e incompatível com 
o princípio da isonomia. O impedimento abrange 
aqueles que, dada a situação específica em que se 
encontram, teriam condições (teoricamente) de 
frustrar a competitividade, produzindo benefícios 
indevidos e reprováveis para si ou terceiro5.

Desta forma, harmonizando-se com as normas 
vigentes e as atuais doutrinas nas apreciações dos casos 
concretos, o Tribunal de Contas da União, por via do 
Acórdão nº 3.360/2007-TCU-2ª Câmara, recomenda

16.1.4 em observância ao princípio da segrega-
ção das funções, [a adoção de] medidas no sentido 
de que a fiscalização de obra não seja realizada pela 
mesma empresa contratada para executá-la.

Enveredando-se pelo mesmo entendimento, o 
Acórdão nº 3.067/2005-TCU-1ª Câmara traz a lume 
que se 

1.7 observe o princípio contábil e administra-
tivo da Segregação das Funções com adoção de 
controles que impeçam a possibilidade de um mes-
mo servidor atuar como fiscal e executor em um 
mesmo contrato. 

Aprofundando um pouco mais a reflexão sobre 
o conteúdo do artigo 9º da Lei nº 8.666/93, em face da 
possibilidade de ações fraudulentas e anticompetiti-
vas decorrentes da ausência de segregação de funções, 
Altounian (2012, p.195) infere, ipsis litteris: 

pior ainda é a possibilidade de alterações 
fraudulentas de especificações e quantitativos de 
serviços no projeto básico da licitação, a fim de 
prejudicar as propostas dos demais concorrentes, 
tornando-as pouco competitivas e, consequente-
mente, impossibilitando a Administração de con-
tratar a proposta mais vantajosa.

O princípio da segregação de funções deve per-
passar por todo o rito de execução das despesas publi-
cas6. Assim, em licitações envolvendo, por exemplo, 
a aquisição de bens ou a contratação de serviços de 
tecnologia da informação existem atores distintos com 
atribuições bem definidas e segregadas no processo de 

planejamento, de fiscalização e de gestão, previstas na 
Instrução Normativa/SLTI/MP nº 04/10, que dispõe so-
bre o processo de contratação de soluções de tecnologia 
da informação pelos órgãos integrantes do sistema de 
administração dos recursos de informação e informática 
(SISP) do poder executivo federal, ipsis litteris:

art. 2º Para fins desta Instrução Normativa, 
considera-se: [...] III - Equipe de Planejamento da 
Contratação: equipe envolvida no planejamento da 
contratação, composta por: a) Integrante Técnico: 
servidor representante da Área de Tecnologia da 
Informação, indicado pela autoridade competente 
dessa área; b) Integrante Administrativo: servidor 
representante da Área Administrativa, indicado 
pela autoridade competente dessa área; c) Integran-
te Requisitante: servidor representante da Área 
Requisitante da Solução, indicado pela autorida-
de competente dessa área; IV - Gestor do Contra-
to: servidor com atribuições gerenciais, técnicas e 
operacionais relacionadas ao processo de gestão 
do contrato, indicado por autoridade competente; 
V - Fiscal Técnico do Contrato: servidor represen-
tante da Área de Tecnologia da Informação, indi-
cado pela autoridade competente dessa área para 
fiscalizar tecnicamente o contrato; VI - Fiscal Ad-
ministrativo do Contrato: servidor representante 
da Área Administrativa, indicado pela autoridade 
competente dessa área para fiscalizar o contrato 
quanto aos aspectos administrativos; VII - Fiscal 
Requisitante do Contrato: servidor representante 
da Área Requisitante da Solução, indicado pela 
autoridade competente dessa área para fiscalizar 
o contrato do ponto de vista funcional da Solução 
de Tecnologia da Informação7.

A existência de tais atores, ou seja, o gestor do 
contrato, o integrante requisitante, o integrante técni-
co e o integrante administrativo e os respectivos fiscais 
requisitante, técnico e administrativo, evidencia a im-
portância da segregação de funções no planejamento 
e na fiscalização contratual, bem como na gestão de 
contratos, engendrada, sobretudo, da especialização 
de cada função. 

Então, ressaltando a importância da segregação 
de funções para o controle administrativo, o Guia de 
Boas Práticas em Contratação de Soluções de Tecno-
logia da Informação do TCU (2012, p. 234), evidencia 
que “a segregação de funções é uma forma de controle 
básica [...] que deve permear a estruturação dos demais 
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processos de trabalho do órgão, não somente os da área 
de TI”. Na esteira do entendimento supramencionado, 
segregando as funções de licitação e de fiscalização, o 
Acórdão nº 100/2013-TCU-Plenário, orienta quanto, 
in verbis:

9.20.1. à necessidade da substituição de fiscais 
e auxiliares de fiscalização dos contratos que este-
jam na situação de terceirizados ou outra análoga, 
não efetiva, por servidores do quadro de pessoal 
[...] que não tenham participação direta ou indireta 
com a licitação que originou o contrato a ser fisca-
lizado, de forma a atender ao princípio de controle 
de segregação de funções [...].

Além da separação das funções de requisitante, 
de técnico e de administrador, a Instrução Normati-
va/SLTI/MP nº 04/10, também impele à segregação 
das funções de avaliação, de mensuração e de fiscali-
zação nas contratações de tecnologia da informação, 
in verbis:

art. 6º. Nos casos em que a avaliação, mensu-
ração ou fiscalização da Solução de Tecnologia da 
Informação seja objeto de contratação, a contrata-
da que provê a Solução de Tecnologia da Informa-
ção não poderá ser a mesma que a avalia, mensura 
ou fiscaliza. 

Também, na perspectiva referente ao objeto con-
tratual, exposto pela instrução normativa supracitada, 
Instrução Normativa/SLTI/MP nº 04/10, observa-se, 
ipsis verbis:

art. 5º Não poderão ser objeto de contratação: 
I - mais de uma Solução de Tecnologia da Informa-
ção em um único contrato; e II - gestão de proces-
sos de Tecnologia da Informação, incluindo gestão 
de segurança da informação. Parágrafo único. O 
suporte técnico aos processos de planejamento e 
avaliação da qualidade das Soluções de Tecnologia 
da Informação poderá ser objeto de contratação, 
desde que sob supervisão exclusiva de servidores 
do órgão ou entidade.

 Desta forma, segregando as funções de execu-
ção e fiscalização contratual, o artigo 3º da Instrução 
Normativa/SLTI/MP nº 02/08, que dispõe sobre regras 
e diretrizes para a contratação de serviços continuados 
ou não, salienta que

§ 2º o órgão não poderá contratar o mesmo 
prestador para realizar serviços de execução e fis-
calização relativos ao mesmo objeto, assegurando 
a necessária segregação das funções.

No que ainda tange às funções de execução e 
fiscalização nas licitações públicas e nos contratos 
administrativos, em complemento às disposições 
contidas no § 2º do artigo 3º supracitado, o artigo 19 
da Instrução Normativa/SLTI/MP nº 02/08, ressalta 
que é necessária:

II - cláusula específica para vedar a adjudicação 
de dois ou mais serviços licitados a uma mesma 
empresa, quando, por sua natureza, os serviços li-
citados exijam a segregação de funções, tais como 
a de executor e fiscalizador, assegurando a pos-
sibilidade de participação de todos licitantes em 
ambos os itens, e estabelecendo a ordem de adju-
dicação entre eles.

Neste contexto, o Guia de Boas Práticas em 
Contratação de Soluções de Tecnologia da Informa-
ção do TCU (2012, p. 157) estabelece a separação de 
funções entre o fiscal do contrato e a comissão ou ser-
vidor responsável pelo recebimento dos serviços pres-
tados, in verbis:

com relação ao recebimento de serviços, no art. 
73, inciso I, alíneas ‘a’ e ‘b’, da Lei nº 8.666/1993, 
há uma segregação de funções entre o fiscal do 
contrato, que efetua o recebimento provisório, e o 
servidor ou comissão de recebimento, que efetua 
o recebimento definitivo.

Ainda, consoante ao Guia de Boas Práticas em 
Contratação de Soluções de Tecnologia da Informação 
do TCU (2012, p. 39), é fundamental existir uma segre-
gação de função entre o processo de contratação e de 
gestão de TI, finalizando 

garantir que quem especifica o objeto da lici-
tação não efetua a gestão contratual, de modo a 
evitar a criação de brechas no contrato que possam 
ser exploradas na gestão contratual pelo mesmo 
agente, causando, por exemplo, danos ao erário e 
ainda retardando a detecção desses danos.

Exempli gratia, pode-se vislumbrar a presença do 
princípio da segregação de funções durante a condução 
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da licitação na modalidade pregão, prevista no Decreto 
nº 5.450/05, uma vez que, a fim de minimizar o confli-
to de interesses8, restringir a subjetividade e preservar 
a impessoalidade no julgamento dos recursos interpos-
tos contra as decisões do pregoeiro, adota-se a seguinte 
linha de ação:

art. 8º à autoridade competente [ordenador 
de despesas], de acordo com as atribuições 
previstas no regimento ou estatuto do órgão ou 
da entidade, cabe: [...] IV - decidir os recursos 
contra atos do pregoeiro quando este mantiver 
sua decisão9; V - adjudicar o objeto da licitação, 
quando houver recurso. 

Ainda referente à licitação sob a modalidade 
pregão, percebe-se a segregação de funções entre o 
ato de elaboração, o ato de aprovação do termo de re-
ferência e a tarefa de condução do certame, conforme 
previsão no Decreto nº 5.450/05, in verbis:

art. 9º na fase preparatória do pregão, na 
forma eletrônica, será observado o seguinte: I 
- elaboração de termo de referência pelo órgão 
requisitante, [...]; II - aprovação do termo 
de referência pela autoridade competente 
[ordenador de despesas]; [...] VI - designação do 
pregoeiro [encarregado de conduzir o certame] 
e de sua equipe de apoio. 

Adicionalmente à noção supracitada de se-
gregação de funções, entre o setor requisitante (en-
carregado de elaborar o termo de referência) e a 
autoridade responsável pela definição do objeto e 
estimativa de preços (ordenador de despesas), o De-
creto nº 3.555/00, que aprova o regulamento para a 
modalidade de licitação pregão para aquisição de bens 
e serviços comuns, salienta, ipsis verbis: 

art. 8º a fase preparatória do pregão obser-
vará as seguintes regras: [...] III - a autoridade 
competente ou, por delegação de competência, 
o ordenador de despesa ou, ainda, o agente en-
carregado da compra no âmbito da Administra-
ção, deverá: a) definir o objeto do certame e o 
seu valor estimado em planilhas, de forma clara, 
concisa e objetiva, de acordo com termo de refe-
rência elaborado pelo requisitante, em conjunto 
com a área de compras, obedecidas as especifi-
cações praticadas no mercado.

Sinteticamente, o Acórdão nº 38/2013-TCU-
-Plenário esclarece o entendimento acima explicitado, 
recomendando, entre outras coisas, a segregação entre 
as funções de ordenador de despesas, pregoeiro, fiscal 
de contrato e almoxarife, nos seguintes termos: 

9.2.1 estabeleça critérios para seleção dos ser-
vidores que recebem e atestem bens e serviços, de 
forma a evitar que eles exerçam outras atividades 
incompatíveis, tais como ordenador de despesa, 
pregoeiro, membros das comissões de licitação e 
responsável pelo almoxarifado.

Separando a pessoa (setor) requisitante da pes-
soa (servidor) integrante da comissão de licitação ou 
equipe de apoio, o Acórdão nº 747/2013-TCU-Plená-
rio, ressalta:

9.1.5. promova a segregação de funções, quan-
do da realização dos processos de aquisição de 
bens e serviços, em observância às boas práticas 
administrativas e ao fortalecimento de seus con-
troles internos, de forma a evitar que a pessoa 
responsável pela solicitação participe da condução 
do processo licitatório, integrando comissões de 
licitações ou equipes de apoio nos pregões.

O princípio da segregação de funções, ad hoc, 
intenta, entre outras coisas, 

evitar que o ciclo operacional em torno de 
um evento [licitações públicas e contratações ad-
ministrativas] seja iniciado e terminado por uma 
mesma pessoa ou em uma mesma área. A segre-
gação de funções tem como benefício, adicional-
mente, a prevenção de fraudes [ou corrupção] e 
de uso não autorizado de ativos [de recursos pú-
blicos], já que promove a interdependência entre 
áreas e pessoas. (BRASILIANO, 2010, p. 15).

Inserido nesta interpretação, o Acordão nº 5.840/ 
2012-TCU-2ª Câmara ressalta que 

9.6.7. deve-se evitar a nomeação de mesmos 
servidores para atuar, nos processos de contra-
tação, como requisitante, pregoeiro ou membro 
de comissão de licitação, fiscal de contrato e res-
ponsável pelo atesto da prestação de serviço ou 
recebimento de bens, em respeito ao princípio da 
segregação de funções. 
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No que concerne, de maneira direta e especí-
fica, às fases das despesas públicas, consubstancia-
das pelo empenho, pela liquidação (ateste) e pelo 
pagamento (extinção da obrigação)10, o Acórdão 
nº 1.099/2008-TCU-1ª Câmara orienta que se “1.3.3. 
respeite o princípio administrativo da segregação de fun-
ções, adotando providências para que as atividades de 
compra, pagamento e recebimento de bens e serviços da 
entidade sejam exercidas por diferentes empregados”, 
isto é, no caso do setor público, por servidores distintos.

4. O PRINCÍPIO DA SEGREGAÇÃO DE 
FUNÇõES ESQUEMATIzADO

Atinente aos certames e às execuções contratuais, 
o esquema da figura 1 – decomposição da segregação de 
funções sob a perspectiva das licitações públicas e das 
contratações administrativas, amalgama o princípio do 
controle administrativo da segregação de funções, reve-
lando as distintas nuances e os diferentes atores.

 Desde a elaboração da requisição formal, com a 
definição do objeto e a motivação do ato, passando pelo 
rito licitatório até o pagamento (extinção) da obrigação, 

pode-se perceber, à exceção do ato de homologação, 
o qual cabe exclusivamente à autoridade competente 
(ordenador de despesas) que nenhum outro ato deve 
perpassar ou se consolidar por menos de dois agentes 
ou servidores públicos. 

Da contemplação da figura 1, nota-se que distin-
tos servidores participam e agem, em diferentes con-
textos, em prol do princípio da segregação de funções. 
Nenhum servidor ou agente público, isoladamente, deve 
ser o responsável cabal pelo processo de execução das 
despesas públicas em sua plenitude. 

Observa-se, também, no esquema, que um mes-
mo “ator” participa de vários atos ou “papéis” em mo-
mentos sequenciais diferentes no rito das despesas. 
Destas condutas e procedimentos, sobressaem inúme-
ras vantagens que se materializam vis-à-vis ao princí-
pio da segregação de funções, entre elas, o aumento 
do controle administrativo sobre cada fase ou subfase 
processual, a divisão das tarefas com a respectiva espe-
cialização e ganhos de produtividade, a minimização 
dos conflitos de interesses, riscos de erros, omissões, 
fraudes ou corrupção e a maior transparência e efici-
ência das ações realizadas.

Fonte: Concepção do autor

Figura 1:  
Decomposição da 
segregação de funções 
sob a perspectiva das 
licitações públicas 
e das contratações 
administrativas
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5. ESBOÇO SINóPTICO

No esquema abaixo, figura 2 (esboço sinópti-
co resultante do princípio da segregação de funções), 
delineia-se a aplicação do princípio da segregação de 
funções e seus reflexos sobre os processos de execução 
das despesas no que tange às licitações públicas e aos 
contratos administrativos. 

Observando a figura 2, esboço sinóptico resul-
tante do princípio da segregação de funções, pode-se 
compreender que a separação de funções tem como 
consequência imediata e direta: a) a especialização 
pela divisão de tarefas, seguida de expansão da pro-
dutividade dos recursos humanos (efeito secundário); 
b) o surgimento da fiscalização reversa com ingerência 
sistemática na qual se ameniza o problema do conflito 
de interesses; e c) a mitigação de riscos de omissões, er-
ros, fraudes e corrupção com restrições às incidências 
de atos antieconômicos.

Em perfeita consonância com o raciocínio desen-
volvido, em síntese, o Guia de Orientação para Implan-
tação do Sistema de Controle Interno na Administração 
Pública do Tribunal de Contas do Espírito Santo - TCES 
(2011, p.18), corrobora tais assertivas, in verbis:

as tarefas e responsabilidades essenciais ligadas 
[à execução das despesas públicas], a autorização, 
tratamento, registro e revisão das transações e fatos 
devem ser designadas a pessoas diferentes. Com o 
fim de reduzir o risco de erros, desperdícios ou atos 
ilícitos, ou a probabilidade de que não sejam detec-
tados estes tipos de problemas, é preciso evitar que 
todos os aspectos fundamentais de uma transação 
ou operação se concentrem nas mãos de uma única 
pessoa ou seção.

Assim, a segregação de funções permite que cada 
tarefa precedente, desempenhada por determinado ser-
vidor público, seja verificada por outro servidor, en-
carregado da execução da fase ou tarefa posterior. Tal 
sistemática e procedimento desembocam num ciclo 
virtuoso de acompanhamento, fiscalização e controle 
administrativo com ganhos concretos de eficiência, de 
transparência e de controle nas ações praticadas.

6. CONCLUSÃO

Entre outras coisas, quando se segrega as funções 
no processo de execução das despesas públicas, permi-

Figura 2: 
Esboço sinóptico 
resultante do princípio da 
segregação de funções

Fonte: 
Concepção do autor
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te-se, salutarmente, que o ato subsequente à tarefa ora 
realizada seja verificado por outro servidor público dis-
tinto daquele que a realizou. Tal conduta gera um plus 
no rito de controle administrativo, ou seja, engendra 
uma contínua vigilância e uma permanente restrição 
aos possíveis desvios ético-comportamentais. 

Deste modo, no panorama das licitações pú-
blicas e das contratações administrativas, o Acórdão 
nº 415/2013-TCU-Plenário, explicita a necessidade de 
que se 

9.1.7. discipline a segregação de funções nos 
setores que desempenham as atribuições inerentes 
às licitações e contratos, de forma a minimizar a 
possibilidade de desvios e fraudes.

Além de inibir condutas tendenciosas e conflito 
de interesses, a segregação de funções, por intermé-
dio da divisão de tarefas, conduz à especialização com 
sensíveis ganhos de eficiência e de produtividade no 
desempenho de rotinas relacionadas à execução das 
despesas públicas.

Outra consequência positiva da separação de 
funções, afora o alívio da sobrecarga de serviços, por 
vezes extenuantes, que recai sobre aquele agente que 
realiza, sozinho ou com parcos recursos, todos os even-
tos sequenciais que precedem os processos de gastos 
públicos, está a mitigação da ineficiência advinda da 
execução cumulativa de tarefas e a restrição aos riscos 
de erros, omissões, fraudes ou corrupção.

Ao apartar as funções e não facultar que um úni-
co servidor seja responsável pleno por todas as fases ou 
estágios mais críticos (sensíveis) da execução das des-
pesas, cria-se, metaforicamente, um ambiente hígido de 
“policiamento” ostensivo-dissuasório no qual as tarefas 
executadas por um agente público são subsequente-
mente acompanhadas e fiscalizadas por outro, inibindo 
condutas ilícitas e/ou antieconômicas. 

Destarte, exceto naquelas situações dolosas nas 
quais se revela a existência de uma quadrilha sorratei-
ramente instalada na entidade, com maquinação dos 
principais agente da administração, a aplicação do prin-
cípio de segregação de funções produz efeitos positivos, 
quer seja nas licitações públicas, quer seja nos contratos 
administrativos. 

Assim, a segregação de funções se sobressai 
como um princípio do controle administrativo con-
ferindo mais eficiência, racionalidade, imparcialidade, 

transparência e eficácia sobre os processos de execução 
das despesas públicas. Se não houver segregação de fun-
ções, certamente haverá fragilidade administrativa, poli-
ticagens, ingerências indevidas, leniência nos controles, 
favorecimentos e todo tipo de disfunções.
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NOTAS

1  O conflito de interesses ocorre quando forças psicológicas, 

ambientais ou circunstanciais específicas influenciam, 

condicionam e canalizam atitudes e decisões. No entender 

Freire e Teixeira (2009, p. 7), pode-se caracterizar como sendo 

um conflito de interesses [...] aquela [situação] em que alguém 

tendo um interesse pessoal ou privado em determinada 

matéria influencie, ou tente, influenciar o desempenho de 

outrem, de forma que este atue e seja parcial, atingindo assim 

o objetivo que pretende. Por interesse pessoal ou privado 

entenda-se qualquer potencial vantagem para o próprio, 

para os seus familiares, afins ou para o seu círculo de amigos. 

Segundo D’Agosto (2011, s/d), “Quando qualquer profissional, 

ao desempenhar suas atividades, possuir interesse pessoal no 

resultado de uma determinada negociação que é contrário ao 

da outra parte, existe um conflito de interesses. Dependendo 

de como a atividade profissional é exercida ou remunerada, 

os conflitos podem ser reduzidos ou potencializados”; 

Segundo a Lei nº 12.813/13, que dispõe sobre o conflito 

de interesses no exercício de cargo ou emprego do Poder 

Executivo federal e impedimentos posteriores ao exercício 

do cargo ou emprego”, in verbis: “art. 3º Para os fins desta Lei, 

considera-se: I - conflito de interesses: a situação gerada pelo 

confronto entre interesses públicos e privados, que possa 

comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira 

imprópria, o desempenho da função pública”. Com intuito de 

evitar o conflito de interesses nas atividades relacionadas ao 

planejamento e orçamento federal, à administração financeira 

federal, à contabilidade federal e ao controle interno do Poder 

Executivo Federal, a Lei nº 10.180/01, esclarece, in verbis: “Art. 

25. Observadas as disposições contidas no art. 117 da Lei no 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, é vedado aos dirigentes 

dos órgãos e das unidades dos Sistemas referidos no art. 

1º exercerem: I - atividade de direção político-partidária; II - 

profissão liberal; III - demais atividades incompatíveis com os 

interesses da Administração Pública Federal, na forma que 

dispuser o regulamento”.

2  Exemplificativamente, a segregação de funções também 

pode ser claramente percebida na Instrução Normativa 

nº 06/07, que disciplina os procedimentos relativos ao registro 

das conformidades contábil e de registro de gestão, in verbis: 

“art. 8º O registro da Conformidade dos Registros de Gestão é 

de responsabilidade de servidor formalmente designado pelo 

Titular da Unidade Gestora Executora, o qual constará no Rol 

de Responsáveis, juntamente com o respectivo substituto, 

não podendo ter função de emitir documentos. Parágrafo 

único. Será admitida exceção ao registro da conformidade 

de que trata o caput deste artigo, quando a Unidade Gestora 

Executora se encontre, justificadamente, impossibilitada de 

designar servidores distintos para exercer tais funções, sendo 

que, nesse caso, a conformidade será registrada pelo próprio 

Ordenador de Despesa.” Um caso peculiarmente interessante 

de segregação de funções que “foge” do escopo deste texto, 

todavia vale a pena ressaltar, é o referente ao Suprimento de 

Fundos. Segundo o artigo 45 do Decreto nº 93.872/86, que 

dispõe sobre a unificação dos recursos de caixa do Tesouro 

Nacional, atualiza e consolida a legislação pertinente, “§ 3º 

não se concederá suprimento de fundos: a) a responsável 

por dois suprimentos; b) a servidor que tenha a seu cargo e 

guarda ou a utilização do material a adquirir, salvo quando 

não houver na repartição outro servidor; c) a responsável 

por suprimento de fundos que, esgotado o prazo, não tenha 

prestado contas de sua aplicação”. Simetricamente, o Acórdão 

nº 3.412/2006-TCU-1ª Câmara, relata se deve abster, “1.1.2. [...] 

de conceder suprimento de fundos ao próprio responsável 

pelo setor financeiro”. Na mesma linha jurisprudencial, o 

Acordão nº 2.373/2009-TCU-2ª Câmara salienta que se “1.5.1.1. 

evite que o responsável pela concessão do Suprimento de 

Fundos seja o próprio suprido”.

3  Apesar de não fazer parte desta abordagem analítica, as 

atividades de auditoria interna, dada a sua importância para o 

controle processual das despesas públicas, merecem atenção 

e consideração no que tange à segregação de funções. 

Assim, em análise ao princípio da segregação de funções, 

sob a ótica e emprego da auditoria interna, Nascimento 

(1997, p. 18) assevera que a “auditoria interna, como órgão 

eminentemente de avaliação, não deverá participar de 
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qualquer atividade operacional que é objeto de sua avaliação, 

porque não se pode esperar atitude imparcial de alguém 

avaliando seu próprio comportamento”. Nesta perspectiva, 

o Acórdão nº 3.096/2006-TCU-1ª Câmara, emite a seguinte 

jurisprudência, in verbis: “1.3.4. abstenha-se de outorgar 

ao Controle Interno atividades não peculiares ao setor, 

visando garantir a segregação de funções”. Seguindo este 

intento, o Acordão nº 578/2010-TCU-Plenário recomenda 

que sejam adotadas “9.6.[...] medidas com vistas a evitar 

que [os] auditores internos participem de atividades que 

comprometam o princípio da segregação de funções entre 

estes e os gestores”. Elucidando, de maneira complementar, 

às ideias supracitadas, ou seja, a utilização do princípio da 

segregação de funções como um mecanismo eficaz de 

inibição do conflito de interesses, entre outras coisas, na 

atuação da auditoria interna, o Manual de Auditoria do Tribunal 

Superior Eleitoral, TSE, (2008, p. 35-36) ressalta, ipsis litteris: 

“deverá, no âmbito da auditoria, ser observado o princípio 

básico da segregação de funções, que consiste na separação 

de atribuições potencialmente conflitantes, tais como 

autorização, aprovação, execução, controle e contabilização 

das operações. Em face da segregação de função, o auditor 

não pode emitir opinião em relatório de auditoria sobre atos 

administrativos por ele praticados. Os auditores não poderão 

assumir responsabilidades operacionais extra auditoria, para 

que não haja enfraquecimento da objetividade, na medida 

em que seria auditada atividade sobre a qual aqueles 

profissionais teriam autoridade e responsabilidade”. Percebe-

se, então, que as atividades de auditoria, no que se atine às 

despesas públicas, não devem se imiscuir com as atividades 

de execução ou gestão de tais despesas para que o princípio 

do controle administrativo da segregação de funções não seja 

ofendido, engendrando conflito de interesses.

4  A Lei nº 12.462/11, que institui o Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas – RDC, também aborda a questão da 

segregação de funções com o propósito de inibir, dentre 

outras coisas, o conflito de interesses, conforme especificado 

nos artigos 36 e 37. 

5  Segundo Mendes (2011, p. 152), a restrição mencionada 

“apresenta-se como um pressuposto da lisura do certame”. 

Assim, o mesmo autor, Mendes (2011, p. 151), relata o 

seguinte: “quem define a solução ou descreve o objeto tem 

a possibilidade de impor, de forma proposital, determinadas 

restrições ou mesmo estabelecer um direcionamento capaz 

de beneficiá-lo”. 

6  Segundo Melo (2004, p. 121), a observância do princípio da 

segregação de funções estabelece, em suma, o seguinte: 

“quem compra não deve receber a mercadoria e quem paga 

não pode manter qualquer vínculo ou dependência com 

quem compra ou com quem guarda o produto comprado”. 

7  A título de informação e esclarecimento, conforme disposição 

constante na Instrução Normativa/SLTI/MP nº 04/10, ipsis 

litteris: “art. 24. A fase de Seleção do Fornecedor se encerrará 

com a assinatura do contrato e com a nomeação do: I - 

Gestor do Contrato; II - Fiscal Técnico do Contrato; III - Fiscal 

Requisitante do Contrato; e IV - Fiscal Administrativo do 

Contrato. § 1º As nomeações descritas neste artigo serão 

realizadas pela autoridade competente da Área Administrativa, 

observado o disposto nos incisos IV, V, VI e VII do art. 2º; § 2º 

Os Fiscais Técnico, Requisitante e Administrativo do Contrato 

serão, preferencialmente, os Integrantes da Equipe de 

Planejamento da Contratação; § 3º A Equipe de Planejamento 

da Contratação será automaticamente destituída quando da 

assinatura do contrato”.

8  De uma maneira mais geral e ampla, extrapolando a esfera 

da execução das despesas públicas, a Lei nº 9.784/99, que 

regula o processo administrativo no âmbito da administração 

pública federal, procura restringir o conflito de interesses 

da seguinte forma, ipsis litteris: “art. 18. É impedido de atuar 

em processo administrativo o servidor ou autoridade que: 

I - tenha interesse direto ou indireto na matéria; II - tenha 

participado ou venha a participar como perito, testemunha 

ou representante, ou se tais situações ocorrem quanto ao 

cônjuge, companheiro ou parente e afins até o terceiro grau; 

III - esteja litigando judicial ou administrativamente com o 

interessado ou respectivo cônjuge ou companheiro. 

9  De acordo com o Decreto nº 5.450/05, percebe-se a 

segregação de funções nas seguintes situações, ipsis verbis: 

“art. 11. Caberá ao pregoeiro, em especial: [...] VII - receber, 

examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão; [...] IX - adjudicar 

o objeto, quando não houver recurso.” Assim, quando, por 

exemplo, houver recurso interposto e o Pregoeiro mantiver 

sua decisão, transfere-se ao Ordenador de Despesas a 

faculdade para decidir e adjudicar o certame, além das outras 

funções que lhe competem. Tal conduta, almeja, entre outras 

coisas, amenizar o conflito de interesses.

10  Conforme disposições contidas nos artigos 58 a 70 da Lei 

nº 4.320/64, as fases das despesas públicas são o empenho, 

a liquidação (ateste) e o pagamento (extinção da obrigação).
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